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PRIMEIROCONSELHODECONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10680/008.916/88-00

Sessao de 27 de maio de 1993 	 ACORDNO No. 104-10.516

Recurso no. 74.487 - IRE - ANO DE 1904

Recorrente% CASA RENATO LTDA.

Recorrida: DRE EM BELO HORIZONTE - MG

IMPOSTO DE RENDA DEVIDO Mn FONTE. - tUcTrOS
Distribuídos- Decorrendo - Caracter i. no
processo matriz a omissa° de receita, o valor
omitido será considerado automaticamente dis-
tribuído aos sócios, sujeitando- se à tribu-
toçao exclusiva na fonte à alíquota de vinte
e cinco por cento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por CASA RENATO LTDA.

Acordam OS membros da Ouarto Câmara do Primeiro Cohseino de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente juitim-
do.

Sala das Sessees (DE) em 27 de mai. de 1993.

a E:" I... A MARIA SCHERRE 	 PÁN	 RESIDENT E: E R Et., NT. O RA
;00,„e",	 no7pr

ard
VISTO EM	 jOSE EDM1DO BARROS	 - FROCURADOR Dr, FAZENDA
SESGAS DE	 4 j u 9 g3	 ACIONAL

Participaram. ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waidyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Iraci Kahan„ Anto-
nio Lisboa Cardoso. Ausente, justifIcadamente. o Conselheiro Cdrlc
Walberto Chaves Rosas.
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A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,
da decisao da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-
dente a exigência fiscal formalizada no Auto de infraçao de fls. 2/4.

Trata-se de tributaçao reflexa de outro processo instaurado
contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurí-
dica, protocolizado na repartia° local sob o no. 10680/008.915/88-39.

Nestes autos, cogita-se da cobrança do imposto de renda de-
vido na fonte no ano de 1984, sobre valores considerados omitidos na
pessoa jurídica, consoante estabelecido no art. 89 do Decreto-lei no.
2.065. de 1983.

Mantida a tributaçao no processo matriz em primeira instãn-
cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdiçao, con-
forme decisao de fls. 22/23.

Dessa decisao a contribuinte foi cientificada em 25.07.92 e,
inconformada, ingressou em 25.08.92 com o recurso voluntário de fls.
46/48.

Como razffes de recurso, a contribuinte se fundamenta nos se-
guintes argumentos, os quais passo a ler aos ilustres conselheiros
(lido na integra os argumentos constantes no recurso de fls.)

E o relatório.
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Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é de-
corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRKI, objeto do
processo de no. 10680/008.915/88-39, cujo recurso foi protocolizado
neste Conselho sob o no. 103.959.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o
mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, não
comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a
efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa iurisprudencia
deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a
matéria que, por sua natureza ou decorrencia de lei acarrete reflexo
na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçffes, faz coi-
sa Julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social
e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste
Colegiada em sessão realizada em 25.05.93, não cabe nestes autos rea-
brir a discussão em torno da existencia do . suporte tático da exigen-
cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-
quela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos, re-
jeitou a preliminar de nulidade do lançamento e, no mérito, negou pro-

, vimento	 ao recurso, como faz certo o Acórdão de no.104-10.469, de
25.05.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-
pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio
da decorrendo, outra não poderá ser a decisão neste processo.
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